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confiança fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º do Decreto-Lei
n.º 20-A/90, e Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, prati-
cado em 1 de Fevereiro de 1996, foi o mesmo declarado contumaz,
em 22 de Março de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração; proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

28 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria da
Encarnação C. Honrado. — A Oficial de Justiça, Teresa Cristina.

Aviso de contumácia n.º 1235/2005 — AP.  — A Dr.ª Maria
da Encarnação C. Honrado, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 108/00.2PDSNT, pendente neste Tribunal
contra o arguido Nuno Hélder Cruz Faria, filho de João Fernandes
Rodrigues de Faria e de Emília Rosa da Cruz Rodrigues de Faria, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Junho de 1979, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 1259163, com domicílio na Rua
da Cidade de Madrid, 11, 1.º, direito, 2735-000 Cacém, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de injúria agravada, previsto
e punido pelos artigos 181.º e 184.º do Código Penal, praticado em
9 de Abril de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de
Janeiro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração; proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

22 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria da
Encarnação C. Honrado. — A Oficial de Justiça, Teresa Cristina.

Aviso de contumácia n.º 1236/2005 — AP.  — O juiz de di-
reito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 17/02.0PASNT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Jaime Manuel Santos Lucas,
filho de Manuel de Jesus Lucas e de Almerinda Rosa da Conceição
Santos Lucas, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Junho
de 1968, casado, titular do bilhete de identidade n.º 10713969, com
domicílio na Rua dos Lírios, 1, rés-do-chão, esquerdo, Queluz, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 4 de Agosto de 2001, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 20 de Janeiro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração; proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido di-
ploma legal.

22 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria da
Encarnação C. Honrado. — A Oficial de Justiça, Teresa Cristina.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 1237/2005 — AP.  — A Dr.ª Rute
Sabino Lopes, juíza de direito da 2.ª Vara com Competência Mista
do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que no processo comum
(tribunal colectivo) n.º 1665/00.9PASNT, pendente neste Tribunal
contra o arguido Ernesto Ferreira dos Santos, filho de José António
dos Santos e de Antónia José Ferreira dos Santos, nascido em 12 de

Dezembro de 1980, solteiro, contribuinte fiscal n.º 220470090, com
domicílio na Avenida de Tomás Ribeiro, lote 1, 3.º, esquerdo, Lin-
da-a-Velha, por se encontrar acusado da prática de um crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, pratica-
do em 4 de Outubro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em
4 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

16 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Rute Sabino
Lopes. — A Oficial de Justiça, Rita Leston.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TAVIRA
Aviso de contumácia n.º 1238/2005 — AP.  — A Dr.ª Ana

Mónica C. Mendonça Pavão, juíza de direito da secção única do
Tribunal da Comarca de Tavira, faz saber que neste Tribunal correm
uns autos de processo comum (tribunal colectivo) n.º 438/
04.4TBTVR, separados por força do disposto nos artigos 335.º, n.º 4,
e 30.º, n.º 1, alínea d), ambos do Código de Processo Penal, do pro-
cesso comum (tribunal colectivo) n.º 37/00.0TBTVR, do Tribunal
Judicial de Tavira, secção única, onde foi declarado contumaz, desde
20 de Junho de 2001, o arguido Paulo Ventura do Livramento Co-
elho, filho de Inácio Dores Coelho e de Maria Jesuína dos Santos
Livramento Coelho, natural de Santa Maria, Tavira, de nacionalida-
de portuguesa, nascido em 16 de Maio de 1967, divorciado, titular
do bilhete de identidade n.º 8424737, com domicílio na Rua do
Comandante Henrique de Brito, 29, 8800-000 Tavira, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e
punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 2 de
Agosto de 1996; de um crime de falsificação de documento, previs-
to e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Pe-
nal, praticado em 6 de Agosto de 1996, e de um crime de burla sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em Agosto de 1996, por despacho de 19 de Novembro de
2004, proferido nos presentes autos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação em
juizo.

25 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Mónica C.
Mendonça Pavão. — A Oficial de Justiça, Noélia Guerreiro.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR
Aviso de contumácia n.º 1239/2005 — AP.  — O Dr. João

Nuno Camilo Alves, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Tomar, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 508/00.8PBTMR, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Luís Filipe Moreira dos Santos Cardoso, filho de Amadeu dos
Santos Cardoso e de Almerinda Moreira da Silva Cardoso, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 14 de Dezembro de 1985, titular do
bilhete de identidade n.º 60088559, com domicílio na Estrada de 16
de Setembro, Quinta da Vinha, Chamusca, 2410-000 Chamusca, o
qual se encontra acusado pela prática dos seguintes crimes: um cri-
me de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, e de um crime de dano simples, pre-
visto e punido pelos artigos 153.º, n.º 1, 212.º, n.º 1, e 143.º, n.º 1,
todos do Código Penal, praticados em 30 de Julho de 2000, por
despacho de 9 de Novembro de 2004, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por o mesmo se ter apresentado em juizo.

17 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, João Nuno Camilo
Alves. — O Oficial de Justiça, António de Faria Rodrigues.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR
Aviso de contumácia n.º 1240/2005 — AP.  — A Dr.ª Cristina

Sousa, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de To-
mar, faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 770/
02.1PBTMR, pendente neste Tribunal contra o arguido José Manu-


